
 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Informativo nº 36, de 19.02.2024. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 

 

Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Tributário em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ra-
gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
advogados ou visite nossa página na internet. 

 

Sócios responsáveis 
 
Carlos Augusto Tortoro Júnior 
ctortoro@tortoromr.com.br 
 
Paola Roberta Silveira de Andrade 
pandrade@tortoromr.com.br 
 
 
Contato 
www.tortoromr.com.br 

 
1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Participantes e assistidos de plano de 
previdência complementar – Regime de 
tributação – Procedimentos – Alteração  
 
■O Presidente da República promulgou 

a Lei nº 14.803, de 10 de janeiro de 2024, 
que altera a Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, para permitir a 
participantes e assistidos de plano 
de previdência complementar opta-
rem pelo regime de tributação por 
ocasião da obtenção do benefício ou 
do primeiro resgate dos valores 
acumulados. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
11.01.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

Debêntures de infraestrutura – Fundos 
de investimentos - Sociedades de pro-
pósito específico - Tributação – Proce-
dimentos  
 

■O Presidente da República promulgou 
a Lei nº 14.801, de 09 de janeiro de 2024, 

que dispõe sobre as debêntures de 
infraestrutura, promove alterações 
ao marco legal das debêntures in-
centivadas e do Fundo de Investi-
mento em Participações em Infraes-
trutura (FIP-IE), do Fundo de Inves-
timento em Participação na Produ-
ção Econômica Intensiva em Pes-
quisa, Desenvolvimento e Inovação 
(FIP-PD&I) e do Fundo Incentivado 
de Investimento em Infraestrutura 
(FI-Infra). 

 
Publicada no Diário Oficial da União em 
10.01.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:ctortoro@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.803-de-10-de-janeiro-de-2024-536978864
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.801-de-9-de-janeiro-de-2024-536510922
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IRPF – Prêmio em apostas de quota fixa 
– Disposições  
 
■O Presidente da República promulgou 
a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 

2023, que dispõe sobre a modalidade 
lotérica denominada apostas de 
quota fixa. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
30.12.2023, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 
 
Retificação em 09.01.2024, para acessar 
clique aqui 
 
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS - Crédito fis-
cal decorrente de subvenção para im-
plantação ou expansão de empreendi-
mento econômico - Juros sobre capital 
próprio - Crédito presumido – Disposi-
ções  
 
■O Presidente da República promulgou 
a Lei nº 14.789, de 29 de dezembro de 
2023, que estabelece que a pessoa jurí-
dica tributada pelo lucro real que rece-

ber subvenção da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios 
para implantar ou expandir empre-
endimento econômico poderá apurar 
crédito fiscal de subvenção para in-
vestimento, observado o disposto 
nesta Lei. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
29.12.2023, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 
 
 

Zona Franca de Manaus e áreas da 
Amazônia Ocidental – Benefícios fiscais 
– Alteração  
 
■O Presidente da República promulgou 
a Lei nº 14.788, de 28 de dezembro de 

2023, que altera a Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, para aplicar o 
prazo constitucional de vigência dos 
benefícios fiscais da Zona Franca de 
Manaus e de áreas da Amazônia Oci-
dental. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
29.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
Incentivo à modernização e ampliação 
da estrutura portuária – Regime tribu-
tário – Prorrogação  
 
■O Presidente da República promulgou 
a Lei nº 14.787, de 28 de dezembro de 

2023, que altera a Lei nº 11.033, de 21 
de dezembro de 2004, para prorro-
gar o Regime Tributário para Incen-
tivo à Modernização e à Ampliação 
da Estrutura Portuária (Reporto). 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
29.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=617&pagina=1&data=30/12/2023&totalArquivos=27
https://www.in.gov.br/web/dou/-/retificacao-536283417
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.789-de-29-de-dezembro-de-2023-534991466
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.788-de-28-de-dezembro-de-2023-534940802
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.787-de-28-de-dezembro-de-2023-534936970
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Cofins-Importação - Prorrogada para 
31.12.2027 a majoração da alíquota da 
contribuição incidente sobre a importa-
ção de determinados itens 
 
 
■O Presidente da República promulgou 
a Lei nº 14.784, de 27 de dezembro de 

2023, que prorroga até 31 de dezem-
bro de 2027, o prazo de vigência re-
ferente à contribuição previdenciária 
sobre a receita bruta (desoneração 
da folha de pagamento) e ao acrés-
cimo de alíquota da Contribuição So-
cial para o Financiamento da Seguri-
dade Social devida pelo Importador 
de Bens Estrangeiros ou Serviços do 
Exterior (Cofins-Importação) sobre 
determinados bens, entre outras 
orientações. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
28.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (CARF) – Proclamação de resul-
tados de julgamentos na hipótese de 
empate de votação – Entre outros temas 
– Derrubada de Veto - Procedimentos  
 

■O Presidente da República promulgou 
partes vetadas da Lei nº 14.689, de 20 de 

setembro de 2023, que disciplina a 
proclamação de resultados de julga-
mentos na hipótese de empate na 
votação no âmbito do Conselho Ad-
ministrativo de Recursos Fiscais 
(Carf). 

E que também dispõe sobre a autor-
regularização de débitos e a confor-
midade tributária no âmbito da Se-
cretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Fazenda, 
sobre o contencioso administrativo 
fiscal e sobre a transação na co-
brança de créditos da Fazenda Pú-
blica 

Publicada no Diário Oficial da União em 
22.12.2023, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.784-de-27-de-dezembro-de-2023-533927931
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.689-de-20-de-setembro-de-2023-533088638
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.689-de-20-de-setembro-de-2023-533088638
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ICMS – Não incidência nos casos de 
transferência de mercadoria entre esta-
belecimentos do mesmo contribuinte  
 
■O Presidente da República editou com 
vetos, a Lei Complementar nº 204 de 28 

de dezembro de 2023, que altera a Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setem-
bro de 1996 (Lei Kandir), para vedar 
a incidência do Imposto sobre Ope-
rações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comuni-
cação (ICMS) nos casos de transfe-
rência de mercadoria entre estabe-
lecimentos do mesmo contribuinte. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
29.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
Estatuto Nacional de Simplificação de 
Obrigações Tributárias Acessórias – 
Disposições – Derrubada de vetos 

 
■O Presidente da República promulgou 
partes vetadas da Lei Complementar nº 

199 de 1 de agosto de 2023, que institui 
o Estatuto Nacional de Simplificação 
de Obrigações Tributárias Acessó-
rias; e dá outras providências. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
22.12.2023, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 

Cofins-PIS/PASEP - Selo Biocombustí-
vel Social – Procedimentos – Alteração 

■O Presidente da República editou o De-
creto nº 11.902, de 30 de janeiro de 2024, 

que altera o Decreto nº 10.527, de 22 
de outubro de 2020, que institui o 
Selo Biocombustível Social e dispõe 
sobre os coeficientes de redução das 
alíquotas da Contribuição para o 
Programa de Integração Social e 
para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público e da 
Contribuição Social para o Financia-
mento da Seguridade Social, inci-
dentes na produção e na comerciali-
zação de biodiesel, e sobre os ter-
mos e as condições para a utilização 
das alíquotas diferenciadas. 

Publicado no Diário Oficial da União em 
31.01.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-complementar-n-204-de-28-de-dezembro-de-2023-534935818
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-complementar-n-199-de-1-de-agosto-de-2023-533088314
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.902-de-30-de-janeiro-de-2024-540566967
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Intercâmbio de informações sobre ma-
téria tributária – Acordo entre o Brasil e 
San Marino  

■O Presidente da República editou o De-
creto nº 11.862, de 26 de dezembro de 

2023, que promulga o Acordo entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de 
San Marino para o Intercâmbio de In-
formações sobre Matéria Tributária, 
firmado em San Marino, em 31 de 
março de 2016. 

Publicado no Diário Oficial da União em 
27.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

IOF – Regulamento - Alteração 

 
■O Presidente da República editou o De-
creto nº 11.840, de 21 de dezembro de 

2023, que altera o Decreto nº 6.306, 
de 14 de dezembro de 2007, que re-
gulamenta o Imposto sobre Opera-
ções de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
relativas a Títulos ou Valores Mobili-
ários (IOF). 

Publicado no Diário Oficial da União em 
22.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

Reoneração da folha de pagamento - 
Alteração a partir de abril/2024 - Revo-
gação dos incentivos fiscais do Pro-
grama Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (Perse) - Adicional da 
COFINS-Importação  

■O Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº 1.202, de 28 de de-

zembro de 2023, que revoga os bene-
fícios fiscais de que tratam o art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, 
e os art. 7º a art. 10 da Lei nº 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, desonera 
parcialmente a contribuição previ-
denciária sobre a folha de paga-
mento, revoga a alíquota reduzida da 
contribuição previdenciária aplicável 
a determinados Municípios e limita a 
compensação de créditos decorren-
tes de decisões judiciais transitadas 
em julgado. 

Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua publicação, com produ-
ção de efeitos a partir de 1º de abril de 
2024  

Publicado no Diário Oficial da União em 
29.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.862-de-26-de-dezembro-de-2023-533828798
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.840-de-21-de-dezembro-de-2023-532713211
https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.202-de-28-de-dezembro-de-2023-534928947
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Importação de produtos automotivos do 
Paraguai – Amparado pelo Regime de 
Origem do Mercosul – Remissão dos 
créditos tributários  

■O Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº 1.201, de 21 de de-

zembro de 2023, que concede remis-
são total dos créditos tributários re-
lativos às importações de produtos 
automotivos da República do Para-
guai ao amparo do Regime de Ori-
gem do Mercosul, nas condições que 
especifica. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
22.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (CARF) – Regimento interno - 
Aprovação 

■O Ministério da Fazenda (MF) editou a 
Portaria nº 1.634, de 21 de dezembro de 

2023, que aprova o Regimento In-
terno do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CARF) e dá outras 
providências. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
22.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

Programa de Assessoramento Técnico 
à Implementação da Reforma da Tribu-
tação sobre o Consumo – PAT - Institui-
ção 
 
■O Ministério da Fazenda (MF) editou a 
Portaria nº 34, de 11 de janeiro de 2024, 
que institui o Programa de Assessora-
mento Técnico à Implementação da Re-
forma da Tributação sobre o Consumo - 
PAT-RTC, composto pela Comissão de 
Sistematização, pelo Grupo de Análise 
Jurídica e por Grupos Técnicos, com vis-
tas a subsidiar a elaboração dos ante-
projetos de lei decorrentes da Emenda 
Constitucional nº 132, de 20 de dezembro 
de 2023. 

 
Publicada no Diário Oficial da União em 
12.01.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (CARF) – Composição - Divulga-
ção 

■O Ministério da Fazenda (MF) editou a 
Portaria nº 2, de 3 de janeiro de 2024, 
que divulga a composição dos ór-
gãos colegiados do Conselho Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.01.2024, a íntegra pode ser acessada  
aqui 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.201-de-21-de-dezembro-de-2023-532731982
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mf-n-1.634-de-21-de-dezembro-de-2023-532744064
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mf-n-34-de-11-de-janeiro-de-2024-537036123
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-se/mf-n-2-de-3-de-janeiro-de-2024-535807872
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CARF – Forma das reuniões de julga-
mento – No período de fevereiro a junho 
de 2024 

■O Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais (CARF) editou a Portaria nº 

6, de 4 de janeiro de 2024, que estabe-
lece a forma preferencial de realiza-
ção, no período de fevereiro a junho 
de 2024, das reuniões de julgamento 
do Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais (CARF). 

Publicada no Diário Oficial da União 
em 05.01.2024, a íntegra pode ser 
acessada aqui 

■Sobre o mesmo tema, o Conselho Ad-
ministrativo de Recursos Fiscais (CARF) 
editou também as Portarias nº 8 e nº 9, 
ambas de 4 de janeiro de 2024 . 

 

 

 

 

 

 

Desenrola Brasil - Renegociação de dí-
vidas privadas de pessoa física – Proce-
dimentos a serem adotados pelos ban-
cos no caso de inadimplência - Altera-
ção 

■O Ministério da Fazenda (MF) editou a 
Portaria Normativa nº 124, de 26 de ja-

neiro de 2024, que estabelece os pro-
cedimentos a serem adotados pelos 
agentes financeiros no caso de ina-
dimplência de operações de crédito 
do Desenrola Brasil - Faixa 1, após 
serem honradas pelo Fundo de Ga-
rantia de Operações (FGO), na forma 
do art. 25 da Lei nº 14.690, de 3 de ou-
tubro de 2023, e altera a Portaria 
Normativa MF nº 634, de 27 de junho 
de 2023. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
29.01.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-carf/mf-n-6-de-4-de-janeiro-de-2024-535813857
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-carf/mf-n-8-de-4-de-janeiro-de-2024-535804996
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-carf/mf-n-9-de-4-de-janeiro-de-2024-535802588
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-normativa-mf-n-124-de-26-de-janeiro-de-2024-540091243
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SRF – Créditos decorrentes de decisão 
judicial transitada em julgado – Para 
compensação de débitos relativos a tri-
butos federais 

■O Ministério da Fazenda (MF) editou a 
Portaria Normativa nº 14, de 5 de janeiro 

de 2024, que estabelece limites para 
utilização de créditos decorrentes de 
decisão judicial transitada em julgado 
para compensação de débitos relativos 
a tributos administrados pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.01.2024, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada  aqui 

RFB - Representação fiscal para fins 
penais - Crimes contra a ordem tributá-
ria-Contra a previdência social - Crimes 
contra a administração pública federal - 
Alteração  

■A Receita Federal do Brasil editou a 
Portaria RFB nº 393, de 11 de janeiro de 

2024, que altera a Portaria RFB nº 
1.750, de 12 de novembro de 2018, que 
dispõe sobre a representação fiscal 
para fins penais, a representação 
para fins penais e a representação 
referente a atos de improbidade ad-
ministrativa. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
17.01.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Repartição da receita tributária arrecadada 
no âmbito do Regime de Tributação Especí-
fica do Futebol a que está sujeita a Socie-
dade Anônima do Futebol - Regulamentação 

■O Ministério da Fazenda (MF) editou a 
Portaria nº 1.637, de 22 de dezembro de 

2023, que regulamenta a repartição 
da receita tributária arrecadada no 
âmbito do Regime de Tributação Es-
pecífica do Futebol a que está sujeita 
a Sociedade Anônima do Futebol 
constituída de acordo com a Lei nº 
14.193, de 6 de agosto de 2021. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
22.12.2023, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

Regime Diferenciado de Cobrança de 
Créditos (RDCC) - Débitos em dívida 
ativa - Alteração 

■A Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN) editou a Portaria nº 51, de 
12 de janeiro de 2024, que altera a Por-
taria PGFN nº 396, de 20 de abril de 2016, 
que regulamenta o Regime Diferenciado 
de Cobrança de Créditos (RDCC). 

E altera também a Portaria PGFN nº 
33, de 08 de fevereiro de 2018, que 
regulamenta os arts. 20-B e 20-C da 
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 e 
disciplina os procedimentos para o 
encaminhamento de débitos para 
fins de inscrição em dívida ativa da 
União, bem como estabelece os cri-
térios para apresentação de pedidos 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-normativa-mf-n-14-de-5-de-janeiro-de-2024-535982148
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-rfb-n-393-de-11-de-janeiro-de-2024-538072073
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mf-normativa-n-1.637-de-22-de-dezembro-de-2023-533083071
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de revisão de dívida inscrita, para 
oferta antecipada de bens e direitos 
à penhora e para o ajuizamento se-
letivo de execuções fiscais. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
19.01.2024, a íntegra pode ser acessada  
aqui 

RFB/PGFN - Parcelamento de débitos 
tributários – Procedimentos - Alteração 

■A Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional e da Receita Federal do Brasil 
editou a Portaria Conjunta (PGFN/RFB) 
nº 391, de 27 de dezembro de 2023, que 

altera a Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº 895, de 15 de maio de 2019, publi-
cado no DOU de 16/05/2019, seção 1, 
página 22, que dispõe sobre os par-
celamentos de débitos tributários de 
que tratam os arts. 10 a 13 e 14 a 14-
F da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
29.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

IRPJ, CSLL, PIS e COFINS - Habilitação 
ao regime de utilização do crédito fiscal 
decorrente de subvenção para implan-
tação ou expansão de empreendimento 
econômico - Disposições 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 

Normativa nº 2.170, que dispõe sobre a 
habilitação ao regime de utilização 
do crédito fiscal decorrente de sub-
venção para implantação ou expan-
são de empreendimento econômico 
de que trata a Lei nº 14.789, de 29 de 
dezembro de 2023. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
02.01.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Autorregularização incentivada de tri-
butos administrados pela Receita Fede-
ral do Brasil 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.168, de 28 de dezembro 

de 2023, que dispõe sobre autorregu-
larização incentivada de tributos ad-
ministrados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil, institu-
ída pela Lei nº 14.740, de 29 de no-
vembro de 2023. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
29.12.2023, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-51-de-12-de-janeiro-de-2024-538352088
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-rfb/pgfn-n-391-de-27-de-dezembro-de-2023-534958569
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.170-de-29-de-dezembro-de-2023-535314173
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.564-de-4-de-maio-de-2023-481085365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.168-de-28-de-dezembro-de-2023-534933922


 

11 

 

 
2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 

Ministério da Fazenda realiza reunião 
inaugural dos trabalhos de regulamen-
tação do novo sistema de tributação do 
consumo 

■O Ministério da Fazenda realizou em 
24.01.2024, a reunião inaugural do Pro-
grama de Assessoramento Técnico à 
Implementação da Reforma da Tributa-

ção sobre o Consumo (PAT-RTC). O mi-
nistro Fernando Haddad abriu o 
evento virtual, do qual participaram 
integrantes de todas as instâncias 
que compõem o programa e cujos 
nomes foram anunciados em Porta-

ria 104 de 2024. O secretário extraor-
dinário da Reforma Tributária, Ber-
nard Appy, conduziu a sequência da 
reunião, detalhando a estrutura do 
PAT-RTC, as atribuições de cada ins-
tância, a dinâmica e o cronograma 
dos trabalhos, entre outros pontos.  

“Estamos criando um pacto federa-
tivo cooperativo como nunca se viu 
no Brasil”, disse Fernando Haddad.   

“A Reforma Tributária é uma plata-
forma de  desenvolvimento susten-
tável”, acrescentou. O ministro re-
forçou que a reforma “não é de uma 
pessoa nem de uma governo”, mas 
uma “construção coletiva”.  

 

Haddad reiterou a importância de 
que a regulamentação da Reforma 
Tributária ocorra neste ano, de modo 
a que seja cumprido o calendário de 
transição. “Inaugurar a transição do 
caos tributário para um sistema 
sustentável para o desenvolvimento 
da nossa cidadania e economia será 
um dia histórico para o Brasil”, afir-
mou o ministro. Ele pediu a união de 
esforços dos integrantes dos GTs 
para a realização do “melhor traba-
lho possível” na elaboração das pro-
postas de texto legal que irão emba-
sar os projetos a serem enviados 
pelo Executivo ao Congresso Nacio-
nal.  

O ministro salientou a importância 
da reforma do consumo para solu-
ção das distorções que penalizam os 
mais pobres como consequência de 
uma “tributação injusta”. Haddad ob-
servou que a migração para o novo 
sistema de tributação do consumo 
contribuirá para “harmonizar o so-
cial com o fiscal” e destacou a inser-
ção da questão ambiental nesse 
contexto, “bem endereçada na Re-
forma Tributária”.  

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-portaria-n-104-de-23-de-janeiro-de-2024-539156575
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-portaria-n-104-de-23-de-janeiro-de-2024-539156575
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Anteprojetos  

Instituído pela Portaria 34/2024 do 
Ministério da Fazenda, publicada no 
Diário Oficial da União em 12 de ja-
neiro, o PAT-RTC tem como instância 
máxima a Comissão de Sistematiza-
ção e visa subsidiar a elaboração 
dos anteprojetos de lei decorrentes 
da Emenda Constitucional (EC) 132, 
promulgada em 20 de dezembro de 
2023 e que promove a Reforma Tri-
butária do consumo.  

Integrantes da Secretaria Extraordi-
nária da Reforma Tributária (Sert) do 
Ministério da Fazenda coordenarão 
os 19 GTs, 17 dos quais serão forma-
dos por dois representantes da 
União, dois dos estados e dois dos 
municípios, indicados, respectiva-
mente, pela Receita Federal; pelo 
Comitê Nacional de Secretários de 
Fazenda, Finanças, Receita ou Tribu-
tação dos Estados e do Distrito Fe-
deral (Comsefaz); pela Confedera-
ção Nacional de Municípios (CNM) e 
pela Frente Nacional de Prefeitas e 
Prefeitos (FNP). Apenas os Grupos 
Técnicos que tratarão do Comitê 
Gestor do IBS e do Imposto Seletivo 
terão composição distinta, sendo o 
primeiro formado apenas por repre-
sentantes dos estados e municípios 
e o segundo, somente por represen-
tantes da União.    

 

Cada instância do PAT-RTC poderá 
convidar participantes do Ministério 
da Fazenda, de outros órgãos e enti-
dades, públicos e privados, e especi-
alistas para contribuir na discussão 
de assuntos específicos, mas sem 
direito a voto.  

Atribuições  

Dos 19 Grupos Técnicos que com-
põem o PAT-RTC, 15 terão atribui-
ções voltadas à regulamentação e à 
administração do Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS) e da Contribui-
ção sobre Bens e Serviços (CBS), 
tratando de temas como importação 
e regimes aduaneiros especiais; 
imunidades; regimes específicos; 
transição para os novos impostos; 
Zona Franca de Manaus e áreas de 
livre comércio; cesta básica e cash-
back. Os demais GTs estarão dedica-
dos à regulamentação da distribui-
ção de recursos do IBS, do Fundo de 
Sustentabilidade e Diversificação do 
Estado do Amazonas e do Fundo de 
Desenvolvimento Sustentável dos 
Estados da Amazônia Ocidental e do 
Amapá, do Comitê Gestor do IBS e do 
Imposto Seletivo.  

Coodernada por Bernard Appy, a Co-
missão de Sistematização terá, 
como principais atribuições, elabo-
rar a proposta de cronograma e de-
finir o escopo de atuação das instân-
cias do PAT-RTC; receber, avaliar e 
consolidar os materiais formulados 
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e elaborar as propostas relaciona-
das às normas gerais do IBS e da 
CBS); e formular, com base nas su-
gestões elaboradas pelos GTs e nas 
recomendações do Grupo de Análise 
Jurídica, o relatório conclusivo dos 
trabalhos e as propostas dos ante-
projetos de lei decorrentes da EC 
132. Além do representante da Sert 
(coordenador), a comissão contará 
com um integrante da Advocacia-
Geral da União (AGU), dois da União 
(indicados pela Receita Federal), 
dois dos estados e dos dos municí-
pios.  

Relatório final  

O Grupo de Análise Jurídica irá sub-
sidiar as demais instâncias do PAT-
RTC no que se refere aos aspectos 
jurídicos das propostas em elabora-
ção; elaborar análise jurídica dos 
anteprojetos formulados pelas de-
mais instâncias do PAT-RTC; e res-
ponder aos questionamentos a res-
peito dos quais for demandado pela 
Comissão de Sistematização e pelos 
Grupos Técnicos durante o desen-
volvimento dos trabalhos. O grupo 
tem um representante da AGU, que o 
coordenará; quatro da Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional; qua-
tro das Procuradorias dos Estados e 
do Distrito Federal; e quatro das 
Procuradorias dos Municípios.  

 

O PAT-RTC conta ainda com uma 
Equipe de Quantificação, de caráter 
consultivo, que apoiará a Comissão 
de Sistematização e os Grupos Téc-
nicos, por meio do fornecimento de 
informações sobre o impacto, nas 
alíquotas de referência, de diferen-
tes opções de regulamentação do 
IBS e da CBS; e da avaliação quanti-
tativa de impactos das mudanças 
propostas no sistema tributário. A 
equipe terá um representante da 
Sert (coordenador), um da Secreta-
ria do Tesouro Nacional, um da Se-
cretaria de Política Econômica, dois 
da Receita Federal, dois dos estados 
e dois dos municípios.  

A Comissão de Sistematização apre-
sentará o relatório final dos traba-
lhos e das propostas de anteprojetos 
de lei destinados à regulamentação 
da Reforma Tributária do consumo 
ao ministro Fernando Haddad e ao 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
como subsídio para a elaboração dos 
projetos de lei a serem enviados 
pela Presidência da República ao 
Congresso Nacional. 
 
Ministério da Fazenda em 24.01.2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

14 

 

Documento do Ministério da Fazenda 
detalha os principais pontos da nova po-
lítica de desoneração da folha salarial 

 
■A Secretaria de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda preparou um do-
cumento que detalha os objetivos, o 
funcionamento, os benefícios e as ex-
pectativas para a nova política de deso-
neração da folha salarial. Essa nova 
abordagem é definida pela Medida Pro-
visória nº 1.202, promulgada pelo go-

verno em 28 de dezembro de 2023. A in-
tenção é otimizar a eficiência, trans-
parência e conformidade legal da 
política, alinhando os benefícios com 
a responsabilidade fiscal do go-
verno. 
 
A proposta visa estabelecer incenti-
vos à criação de empregos para o 
trabalhador de mais baixa remune-
ração e à redução da informalidade, 
evitando grandes distorções em re-
lação aos setores que atualmente 
utilizam mais intensivamente a de-
soneração e garantindo uma transi-
ção suave. Assim, procura-se obter 
uma estratégia mais racional, justa e 
sustentável. 

Segundo dados do documento, a po-
lítica de desoneração da folha sala-
rial no Brasil, implementada em 2011 
e inicialmente considerada uma so-
lução temporária, transformou-se 
em um mecanismo controverso de 
transferência de renda, beneficiando 
empresas de determinados setores 
sem ganhos efetivamente 

comprovados para os trabalhadores 
e para a geração de emprego no 
país. O material apresenta uma aná-
lise detalhada dessa política, desta-
cando a sua incapacidade de estimu-
lar a economia nacional. 

Estudos indicam os altos custos e a 
eficácia limitada da medida, que não 
conseguiu aumentar significativa-
mente o emprego durante sua vigên-
cia. Apesar desses resultados, a po-
lítica se estende até 2027, uma deci-
são que levanta questões constituci-
onais e orçamentárias, principal-
mente devido ao impacto financeiro 
adicional estimado em R$12 bilhões 
– um valor não previsto no orça-
mento federal. 

Confira o documento com os principais 
pontos sobre a política de desoneração 
da folha salarial   
 
Ministério da Fazenda em 18.01.2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/mpv/mpv1202.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/mpv/mpv1202.htm
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/arquivo/resumo-desoneracoes-v7.pdf
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/arquivo/resumo-desoneracoes-v7.pdf
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/arquivo/resumo-desoneracoes-v7.pdf
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PGFN divulga propostas de negociação 
com benefícios 

■A Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN) publicou o Edital PGDAU 
1/2024, que divulga propostas de nego-
ciações com benefícios: entrada facili-
tada, descontos, prazo alongado para 
pagamento e uso de precatórios fede-
rais para amortizar ou liquidar saldo 

devedor negociado. A adesão está dis-
ponível no portal Regularize a partir 
de 8 de janeiro até as 19h de 30 de 
abril de 2024. 

São quatro modalidades de negocia-
ções com benefícios e públicos de 
contribuintes diversos, por isso é 
preciso se atentar às condições de 
adesão. Além disso, o valor das 
prestações previstas não poderá ser 
inferior a R$ 25 para o microempre-
endedor individual e R$ 100 para os 
demais contribuintes.  

As negociações abrangem apenas 
os débitos inscritos em dívida ativa 
da União, portanto, não é possível 
negociar nessas modalidades as dí-
vidas que estão no âmbito da Receita 
Federal e nem do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
Ministério da Fazenda em 09.01.2024. 
 

 

 

 

 

 

 

3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

Entidades sem fins lucrativos questio-

nam lei que regulamenta imunidade tri-

butária na área 

■Entidades do terceiro setor ajuizaram 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI 7563) no Supremo Tribunal Federal 

(STF) contra dispositivos da lei que re-

gulamenta a certificação de entidades 

beneficentes e as regras para obtenção 

de imunidade tributária de contribuições 

para a seguridade social. A ação foi dis-

tribuída ao ministro André Mendonça. O 

chamado terceiro setor reúne enti-

dades não governamentais sem fins 

lucrativos voltadas à prestação de 

serviços de caráter público. 

Contrapartidas rígidas 

A Confederação Nacional dos Esta-

belecimentos de Ensino (Confenen), 

a Confederação Brasileira de Funda-

ções (Cebraf) e a Associação Nacio-

nal de Procuradores e Promotores 

de Justiça de Fundações e Entidades 

de Interesse Social (Profis) afirmam 

que a Lei Complementar (LC) 

187/2021 incluiu contrapartidas rígi-

das, de cunho econômico ou finan-

ceiro, para a fruição da imunidade 

tributária para as entidades do 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/editais-de-notificacao/editais-2024/edital-pgdau-1-2024.pdf
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/editais-de-notificacao/editais-2024/edital-pgdau-1-2024.pdf
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terceiro setor, "ao ponto de impossi-

bilitar o acesso a essa garantia fun-

damental". 

Cláusula pétrea 

Segundo as confederações, a imuni-

dade tributária prevista no artigo 195, 

parágrafo 7º, da Constituição Fede-

ral, é uma cláusula pétrea, que não 

pode ser abolida por lei ou por 

emenda constitucional. O objetivo da 

imunidade, argumentam, é estimular 

a prestação de assistência social be-

neficente por instituições que traba-

lham ao lado e em auxílio ao Estado 

na proteção das camadas sociais 

mais pobres, excluídas do acesso às 

condições mínimas de dignidade. "As 

imunidades tributárias servem para 

defender os bens materiais das ins-

tituições sem fins de lucro que se 

dedicam à prestação de serviços es-

senciais de educação, saúde e assis-

tência social à sociedade, e, dessa 

forma, a lei complementar não pode-

ria dispor daquilo que o texto consti-

tucional não dispõe", alegam. 

ADI nº 7563. 

 

 

 

 

Créditos de IPI a exportadoras não inte-

gram base de cálculo de PIS/Cofins 
 

■O Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) decidiu que os créditos presu-

midos do Imposto sobre Produtos In-

dustrializados (IPI), incentivos fiscais 

concedidos às empresas exportadoras, 

não compõem a base de cálculo da con-

tribuição para o Programa de Integra-

ção Social (PIS) e da Contribuição da 

Seguridade Social (Cofins). 

O crédito presumido de IPI é um be-

nefício fiscal concedido como forma 

de ressarcimento pelas contribui-

ções devidas sobre matéria-prima e 

insumos adquiridos internamente, 

com o intuito de incentivar as expor-

tações. 

Incentivo 

O Tribunal acompanhou o voto do 

ministro Luís Roberto Barroso (rela-

tor) no sentido de que os créditos 

são auxílios financeiros prestados 

pelo Estado às empresas exportado-

ras, a fim de desonerar o setor. Por 

não constituírem receita decorrente 

da venda de bens nas operações ou 

da prestação de serviços em geral, 

eles não se enquadram no conceito 

de faturamento, sobre o qual inci-

dem as contribuições sociais, de 

acordo com a Lei 9.718/1998. 
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Caso 

A matéria foi objeto do Recurso Ex-

traordinário (RE) 593544, com re-

percussão geral (Tema 504), julgado 

na sessão virtual encerrada em 

18/12. A União questionava a decisão 

do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF4) de que os créditos re-

cebidos por uma empresa de equi-

pamentos agrícolas, decorrentes da 

aquisição no mercado interno de 

matérias-primas, produtos interme-

diários e materiais de embalagem, 

quando utilizados na elaboração de 

produtos destinados à exportação, 

não constituem renda tributável pelo 

PIS e Cofins. Por unanimidade, no 

entanto, o recurso foi desprovido. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada 

foi a seguinte: “Os créditos presumi-

dos de IPI, instituídos pela Lei nº 

9.363/1996, não integram a base de 

cálculo da contribuição para o PIS e 

da COFINS, sob a sistemática de 

apuração cumulativa (Lei nº 

9.718/1998), pois não se amoldam ao 

conceito constitucional de fatura-

mento.” 

RE nº 593544. 

 

STF invalida atos administrativos de SP 

que afastavam incentivos de ICMS na 

Zona Franca de Manaus 

■O Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) julgou inconstitucionais atos 

administrativos do Fisco paulista e do 

Tribunal de Impostos e Taxas do Estado 

de São Paulo (TIT-SP) que haviam inva-

lidado créditos de ICMS relativos à aqui-

sição de mercadorias do Estado do 

Amazonas com incentivos fiscais con-

cedidos às indústrias instaladas na 

Zona Franca de Manaus (ZFM). O cole-

giado acolheu o pedido formulado 

pelo governo do Amazonas na Argui-

ção de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 1004, julgada 

na sessão virtual encerrada em 

11/12/2023. 

Segundo o governo amazonense, um 

conjunto de decisões do TIT-SP for-

mou jurisprudência no âmbito da-

quela corte administrativa sem ob-

servar o artigo 15 da Lei Comple-

mentar federal 24/1975. O dispositivo 

dispensa prévia autorização em con-

vênio interestadual para a conces-

são de benefícios fiscais de ICMS às 

indústrias instaladas ou que vierem 

a se instalar no polo industrial de 

Manaus e também proíbe que as de-

mais unidades da federação excluam 

incentivos fiscais, prêmios ou estí-

mulos concedidos pelo Estado do 

Amazonas em operações da Zona 

Franca de Manaus. 
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Excepcionalidade 

Em seu voto, o relator da ação, mi-

nistro Luiz Fux, explicou que o dis-

positivo da lei complementar federal 

está inserida no contexto do regime 

tributário diferenciado da Zona 

Franca de Manaus, que fora expres-

samente mantido pelo artigo 40 do 

Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT). Ele ressaltou 

que o regime é uma exceção que visa 

promover o desenvolvimento da-

quela região.  

Além disso, ele não verificou incom-

patibilidade com a regra da Consti-

tuição Federal de 1988 que veda tra-

tamento desigual entre contribuintes 

que se encontram em situação equi-

valente ou entre bens e serviços em 

razão de sua procedência ou destino, 

pois se trata de "norma excepcional 

fundada no interesse nacional, con-

substanciado no desenvolvimento da 

região amazônica". 

Assim, Fux ressaltou que os demais 

estados não podem alegar ausência 

de prévia autorização em Convênio 

do Conselho Nacional de Política Fa-

zendária (Confaz) como fundamento 

para anular créditos de ICMS relati-

vos à aquisição de mercadorias pro-

venientes da Zona Franca de Manaus 

contempladas com incentivos fis-

cais. Por fim, o ministro explicou que 

o regime da ZFM não alcança as 

demais localidades do Amazonas e 

que a excepcionalidade da delibera-

ção do Confaz se aplica apenas aos 

incentivos concedidos às indústrias 

da região, não alcançando os benefí-

cios concedidos a empresas de na-

tureza estritamente comercial. 

Ficaram parcialmente vencidos os 

ministros Cristiano Zanin e Gilmar 

Mendes, que apenas sugeriam reda-

ção diversa para a parte dispositiva 

(conclusão) do acórdão. 

ADPF nº 1004. 

Suspensas ações sobre creditamento 

de PIS e Cofins a contribuinte substituto 

em caso de reembolso de ICMS-ST 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Seção, decidiu afetar os Re-

cursos Especiais 2.075.758 e 2.072.621, 

assim como os Embargos de Divergên-

cia no Recurso Especial 1.959.571, de re-

latoria do ministro Mauro Campbell 

Marques, para julgamento sob o rito dos 

repetitivos. 

A questão submetida a julgamento, ca-

dastrada como Tema 1.231 na base de 

dados do STJ, diz respeito à "possibili-

dade de creditamento, no âmbito do re-

gime não-cumulativo das contribuições 

ao PIS e da Cofins, dos valores que o 

contribuinte, na condição de substituído 

tributário, paga ao contribuinte substi-

tuto a título de reembolso pelo recolhi-

mento do ICMS-substituição (ICMS-

ST)". 
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Para fixação do precedente qualificado, 

o colegiado determinou a suspensão de 

todos os processos individuais ou cole-

tivos sobre a mesma matéria que trami-

tem em primeira e segunda instâncias, 

além do STJ. 

Segundo o ministro Mauro Campbell 

Marques, a suspensão é necessária 

tendo em vista que já foram decididos 

mais de 700 processos sobre o mesmo 

tema somente no STJ, sem contar com 

as ações que ainda não foram examina-

das pelo tribunal superior e com aque-

las que ainda tramitam nas instâncias 

ordinárias. 

Momento da cadeia econômica define 

diferença entre temas afetados 

No ERESp 1.959.571, a Fazenda Nacional 

indicou conflito de teses entre as tur-

mas do STJ e defendeu que deve preva-

lecer o entendimento da Segunda 

Turma, segundo o qual o contribuinte 

não tem direito ao creditamento, no âm-

bito do regime não-cumulativo do PIS e 

da Cofins, dos valores que, na condição 

de substituído tributário, paga ao contri-

buinte substituto a título de reembolso 

pelo recolhimento do ICMS-ST. 

O ministro Campbell detalhou que, com 

a análise do tema repetitivo, será verifi-

cada a abrangência do direito ao crédito 

previsto no artigo 3º, inciso I, da Lei 

10.637/2002 e no parágrafo 1º, inciso I, da 

Lei 10.833/2003, no que se refere ao 

princípio da não-cumulatividade e ao 

conceito de custo de aquisição envol-

vendo PIS e Cofins. 

Ainda de acordo com o relator, a discus-

são não se confunde com o Tema Repe-

titivo 1.125.  Campbell explicou que o ou-

tro tema, relatado pelo ministro Gurgel 

de Faria, aborda um momento diferente 

da cadeia econômica, "pois diz respeito 

não ao creditamento, mas à possibili-

dade de exclusão do valor correspon-

dente ao ICMS-ST da base de cálculo da 

contribuição ao PIS e da Cofins devidas 

pelo contribuinte substituído". 

Recursos repetitivos geram economia 

de tempo e segurança jurídica 

O Código de Processo Civil de 2015 re-

gula, no artigo 1.036 e seguintes, o jul-

gamento por amostragem, mediante a 

seleção de recursos especiais que te-

nham controvérsias idênticas.  

Ao afetar um processo, ou seja, encami-

nhá-lo para julgamento sob o rito dos 

repetitivos, os ministros facilitam a so-

lução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo en-

tendimento jurídico a diversos proces-

sos gera economia de tempo e segu-

rança jurídica. No site do STJ, é possível 

acessar todos os temas afetados, bem 

como conhecer a abrangência das deci-

sões de sobrestamento e as teses jurí-

dicas firmadas nos julgamentos, entre 

outras informações. 

EREsp. nº 1.959.571. 

EREsp. nº 1.959.571 

REsp. nº 2.075.758 

REsp. nº 2.072.621. 
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Redução de juros de mora por quitação 

antecipada de débito fiscal atinge valor 

original da dívida 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Seção, sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos (Tema 1.187), fixou 

a seguinte tese: "Nos casos de quitação 

antecipada, parcial ou total, dos débitos 

fiscais objeto de parcelamento, con-

forme previsão do artigo 1º da Lei 

11.941/2009, o momento de aplicação da 

redução dos juros moratórios deve 

ocorrer após a  consolidação da dívida, 

sobre o  próprio montante devido origi-

nalmente a  esse título, não existindo 

amparo legal para que a exclusão de 

100% da multa de mora e de ofício impli-

que exclusão proporcional dos juros de 

mora, sem que a lei assim o tenha defi-

nido de modo expresso". 

Com a fixação da tese, poderão voltar a 

tramitar todos os processos que esta-

vam suspensos à espera do julgamento 

do repetitivo. O precedente qualificado 

deverá ser observado pelos tribunais de 

todo país na análise de casos seme-

lhantes. 

Lei tratou de rubricas componentes do 

crédito tributário de forma separada 

O relator do recurso repetitivo, mi-

nistro Herman Benjamin, ressaltou 

que, no julgamento do EREsp 

1.404.931, a Primeira Seção consoli-

dou o entendimento de que a Lei 

11.941/2009 concedeu remissão ape-

nas nos casos expressamente espe-

cificados pela própria lei. 

Segundo o relator, no mesmo julga-

mento, ficou estabelecido que, no 

contexto de remissão, a Lei 

11.941/2009 não apresenta qualquer 

indicação que permita concluir que a 

redução de 100% das multas de mora 

e de ofício – conforme previsto no 

artigo 1º, parágrafo 3º, inciso I, da lei 

– resulte em uma diminuição supe-

rior a 45% dos juros de mora, a fim 

de alcançar uma remissão integral 

da rubrica de juros. 

O magistrado explicou que essa 

compreensão deriva do fato de que 

os programas de parcelamento ins-

tituídos por lei são normas às quais 

o contribuinte adere ou não, segundo 

seus critérios exclusivos. Todavia, 

ocorrendo a adesão – apontou –, o 

contribuinte deve se submeter ao 

regramento previsto em lei. 

"A própria lei tratou das rubricas 

componentes do crédito tributário de 

forma separada, instituindo para 

cada uma um percentual específico 

de remissão, de forma que não é 

possível recalcular os juros de mora 

sobre uma rubrica já remitida de 

multa de mora ou de ofício, sob pena 

de se tornar inócua a redução espe-

cífica para os juros de mora", afir-

mou. 
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Não há amparo legal para que a exclu-

são da multa de mora e de ofício impli-

que exclusão proporcional dos juros de 

mora 

Herman Benjamin também ressaltou 

que a questão a respeito da identifica-

ção da base de cálculo sobre a qual in-

cide o desconto de 45% já foi analisada 

pela Primeira Seção no Tema Repetitivo 

485 do STJ, oportunidade em que se es-

clareceu que a totalidade do crédito tri-

butário é composta pela soma das se-

guintes rubricas: crédito original, multa 

de mora, juros de mora e, após a inscri-

ção em dívida ativa da União, encargos 

do Decreto-Lei 1.025/1969. 

Dessa forma, para o relator, é possí-

vel concluir que a diminuição dos ju-

ros de mora em 45% deve ser apli-

cada após a consolidação da dívida, 

sobre o próprio montante devido ori-

ginalmente a esse título, não exis-

tindo amparo legal para que a exclu-

são de 100% da multa de mora e de 

ofício implique exclusão proporcio-

nal dos juros de mora, sem que a lei 

assim o tenha definido de modo ex-

presso. 

"Entendimento em sentido contrário, 

além de ampliar o sentido da norma 

restritiva, esbarra na tese fixada no 

recurso repetitivo, instaurando, em 

consequência, indesejável insegu-

rança jurídica no meio social", decla-

rou. 

REsp. nº 2.006.663. 

Após Lei 14.112/2020, certidão negativa 

fiscal é indispensável para deferimento 

da recuperação 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Terceira Turma , entendeu que com a 

entrada em vigor da Lei 14.112/2020 e 

havendo programa de parcelamento tri-

butário implementado, tornou-se indis-

pensável a apresentação das certidões 

negativas de débito tributário – ou cer-

tidões positivas com efeito de negativas 

– para o deferimento da recuperação ju-

dicial. 

O entendimento foi estabelecido pelo 

colegiado ao negar recurso especial 

em que um grupo empresarial sus-

tentava, entre outros argumentos, 

que a exigência de comprovação de 

regularidade fiscal para o deferi-

mento da recuperação seria incom-

patível com o objetivo de preservar a 

função social da empresa. 

Ainda de acordo com as empresas 

recorrentes, a dispensa das certi-

dões negativas não traria prejuízo à 

Fazenda Pública, tendo em vista que 

as execuções fiscais não são atingi-

das pelo processamento da recupe-

ração judicial. 

O caso teve origem em pedido de re-

cuperação no qual o Tribunal de Jus-

tiça de São Paulo (TJSP) determinou, 

de ofício, que as empresas providen-

ciassem a regularização fiscal, sob 

pena de decretação de falência. 
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Além de questionar essa exigência, 

as empresas recorreram ao STJ ale-

gando que o tribunal proferiu deci-

são extra petita ao determinar a 

apresentação da documentação fis-

cal. 

STJ modificou entendimento sobre obri-

gatoriedade da certidão após Lei 

14.112/2020 

O ministro Ricardo Villas Bôas Cu-

eva, relator, lembrou a evolução do 

tema no STJ. Segundo ele, após a en-

trada em vigor da Lei 11.101/2005, a 

corte entendeu que, por não ter sido 

editada lei que tratasse especifica-

mente do parcelamento dos débitos 

tributários das empresas em recu-

peração, não se poderia exigir a 

apresentação das certidões indica-

das no artigo 57 daquela norma, nem 

a quitação prevista no artigo 191-A do 

Código Tributário Nacional, sob pena 

de tornar inviável o instituto da re-

cuperação judicial. 

Depois da edição da Lei 14.112/2020 – 

que, de acordo com o ministro, im-

plementou "um programa legal de 

parcelamento factível" para as dívi-

das federais –, a Terceira Turma, no 

REsp 2.053.240, passou a considerar 

não ser mais possível dispensar a 

apresentação das certidões negati-

vas de débitos fiscais para o deferi-

mento da recuperação. 

"Logo, após as modificações trazidas 

pela Lei 14.112/2020, a apresentação 

das certidões exigidas pelo artigo 57 

da Lei 11.101/2005, com a ressalva 

feita em relação aos débitos fiscais 

de titularidade das fazendas estadu-

ais, do Distrito Federal e dos municí-

pios, constitui exigência inafastável, 

cujo desrespeito importará na sus-

pensão da recuperação judicial", 

completou. 

Ausência de certidões não resulta em 

falência, mas na suspensão da recupe-

ração 

Segundo o voto do ministro Cueva, 

constatada a violação ao artigo 57 da 

Lei 11.101/2005, o TJSP poderia anali-

sar a questão de ofício – ou seja, sem 

necessidade de manifestação da 

parte credora sobre o assunto. 

Apesar dessa possibilidade, o rela-

tor destacou que a não apresentação 

das certidões fiscais não resulta na 

decretação de falência da empresa – 

por falta de previsão legal nesse 

sentido –, mas sim na suspensão da 

recuperação judicial. 

REsp. nº 2.082.781.  
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TJ/DFT mantém isenção de IPTU e TLP 

sobre imóvel locado para ser estaciona-

mento de igreja 

■A 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT) manteve, por unanimidade, de-

cisão que declarou a nulidade da deci-

são administrativa que negou pedido de 

isenção de Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU) e 

Taxa de Limpeza Pública (TLP) sobre 

imóvel locado para estacionamento de 

organização religiosa. Além disso, a 

decisão declarou a inexistência dos 

débitos tributários do imóvel de 2020 

a 2022, por se tratar de bem ocupado 

por entidade religiosa. 

Os autores contam que são proprie-

tário de um imóvel em Tagua-

tinga/DF, que está locado para uma 

organização religiosa desde 2015.  

Afirmam que a responsabilidade 

pelo pagamento do IPTU e da TLP fi-

cou a cargo da entidade locatária. 

Ressaltam que a autoridade tributá-

ria indeferiu o pedido de isenção de 

imposto sobre o imóvel, sob o argu-

mento de que a sua finalidade é para 

estacionamento e, portanto, não se 

enquadraria nas hipóteses de isen-

ção da legislação. 

Na decisão, o colegiado explica que 

“a imunidade tributária de templos 

religiosos foi sacramentada pelo 

texto constitucional” e que as provas 

constantes no processo demons-

tram que o estacionamento é exten-

são dos locais de culto, já que a lo-

cação do espaço para os frequenta-

dores, encontra-se ligada à finali-

dade essencial da organização reli-

giosa. A Turma também destaca que 

as igrejas que possuem estaciona-

mento dentro do próprio terreno não 

pagam IPTU e TLP sobre a área, de 

forma que a imunidade abrange todo 

o terreno. 

Assim, para a Justiça do DF “a imu-

nidade não deve ser aplicada apenas 

aos locais dos cultos, mas também 

aos espaços relacionados com as fi-

nalidades essenciais das entidades 

religiosas, tal como o estaciona-

mento locado para permitir o acesso 

dos seus adeptos ao culto”, finalizou 

a Desembargadora relatora do pro-

cesso. 

Processo nº 0712370-75.2022.8.07.0018. 

 


